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			INTRODUÇÃO

			Não há nada mais irresistível

			do que uma vivência contada

			após o tempo

			que nos distância dela

			Diego Pessoa1

			No início do novo milénio, presenciamos um fato de grande importância histórica para as lutas na América Latina, que sintetiza em grande medida um dos grandes dilemas enfrentados pela humanidade no século XXI, quando a privatização e mercantilização da natureza toma proporções exorbitantes. Na viragem dos anos 2000, a famosa “Guerra da água” boliviana trouxe à tona não apenas as mazelas geradas por uma concepção privatizante da natureza e da humanidade, como também permitiu enxergar, ainda que de forma germinal, alternativas à sociabilidade do capital. Não se tratou apenas de reverter a privatização da água, que havia sido imposta por uma transnacional norte-americana (como mostraram as revoltas que expulsaram a Bechtel), mas de vislumbrar que, para além do modelo privado e “público-estatal” de gestão dos bens comuns, havia uma terceira: os sistemas comunitários autogestionados2.

			Ora, a referida experiência, além de evidenciar conquistas significativas de movimentos sociais autônomos, permitiu introduzir um complexo leque teórico-político para as lutas. Ou seja, entender que a água, a terra e a natureza – enquanto bens comuns – sugerem a possibilidade concreta do desenvolvimento de formas de trabalho e relações sociais não alienadas, atreladas a mecanismos de (auto)gestão dos territórios. Este constante reviver dos “princípios da Comuna de Paris”3, dos quais fala Marx, na obra “Guerra Civil na França”, permitiu avançar na compreensão dos problemas vitais à América Latina, na medida em que o capitalismo financeirizado de nossa Era torna-se intensamente voraz, expropriando cada vez mais territórios de vida e convertendo-os em meios de apropriação privada, bem como intensificando os processos de precarização da totalidade do trabalho (THOMAZ JUNIOR, 2017).

			A fase contemporânea da reestruturação do capital, amparada não somente nas modernas técnicas de produção, mas também na reinvenção das formas de extração de mais-valor, provocou um conjunto de novas questões que nos impõe repensar o processo histórico da luta de classes no século XXI. À medida que a substituição do sistema fabril-fordista-taylorista paulatinamente deu lugar às formas flexíveis de acumulação, presenciamos um novo tipo de capitalismo oligopolizado, predador e flexível, que para se reproduzir impõe um conjunto inédito de espoliação dos direitos sociais, flexibilização das leis ambientais e trabalhistas (ANTUNES, 2009; BRAGA, 2017; HARVEY, 2016).

			Neste contexto, tal tendência geral do capital não significou apenas a mudança dos processos de produção e acumulação, mas simultaneamente uma reconfiguração das formas organizativas da classe trabalhadora, que se erguem em contraposição aos (in)flexíveis modelos de controle estabelecidos contemporaneamente. Isso significa, em outros termos, que mesmo sem abandonar completamente as tradicionais formas de luta, amparadas nos sindicatos e nas greves, os diversificados movimentos sociais que emergem da era toyotista-neoliberal-financeira ganham significativa importância para os enfretamentos atuais, por sua maior fluidez organizativa, sobretudo na América Latina, onde a questão dos conflitos territoriais torna-se central para apreendermos dialeticamente o destrutivismo do capital e a resistência do trabalho. O caráter particular dos movimentos emergidos do seio contraditório da crise estrutural (MÉSZÁROS, 2002), está em suas lutas constantes pelo território, pela reapropriação social dos bens comuns da natureza.

			A especificidade de tais movimentos sociais consiste também na estratégia de se lutar contra o capital a partir de várias frentes, centrando suas reivindicações na afirmação de outras formas de reprodução da vida e de sociabilidades. Tal característica tem sido essencialmente um marco nas lutas do Movimento de Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), com as ocupações de terra e na defesa de outro modo de vida, bem como do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), em relação à moradia; da Comissão Pastoral da Terra, na sua contribuição significativa na defesa dos territórios indígenas, camponeses e quilombolas brasileiros; do movimento dos piqueteros e desempregados argentinos, com a retomada e a autogestão das fábricas falidas pelos trabalhadores; do movimento indígena boliviano, em sua luta contra a privatização da água e através da defesa dos sistemas “autogestionados”; no “autonomismo” dos zapatistas mexicanos, que tem influenciado várias lutas na América Latina (ZIBECHI, 2003; 2011; GUTIERREZ, 2011; ROZENTAL, 2011; OLIVEIRA, 2016; PORTO GONÇALVES, 2003; ESCOBAR, 2017; CRESPO, 2016).

			No caso brasileiro, observamos a importância da luta pela terra e pela água em regiões como o Semiárido, pois abrem um leque de outras lutas que se articulam aos territórios em conflito, a exemplo das lutas pela saúde socioambiental: identificada no combate aos agrotóxicos e na afirmação da agroecologia como alternativa ao modelo químico-dependente, controlado por grandes corporações multinacionais oligopolizadas. O conteúdo sinalizado por essas reivindicações é imprescindível, pois realçam aspectos como: soberania alimentar, garantia de políticas públicas eficientes de promoção da saúde ambiental e humana, melhoria das condições de trabalho e o combate à precarização da vida, em suma, os sujeitos sociais conclamam tudo aquilo que o capital, no momento histórico de acumulação destrutiva, pode apenas prometer na retórica, mas é incapaz de efetivar concretamente.

			Com efeito, as lutas tendem a um confronto direto contra o processo de acumulação, à medida que este impõe cada vez mais uma institucionalidade injusta (RIGOTTO, AGUIAR, RIBEIRO, 2018), que tanto viola grande parte dos direitos já garantidos constitucionalmente quanto busca legitimar, através da coerção e do “consenso”, a precarização generalizada e a degradação da natureza.

			Além de reduzirem-se as possibilidades de concessões realizadas pelo capital ao conjunto de trabalhadores, são retraídas as possibilidades de conciliação dos conflitos pela via exclusivamente institucional, na medida em que assistimos à imposição de uma legislação flexível em relação às normas de regulação ambiental e do trabalho, combinada com um programa de austeridade que impacta diretamente a grande maioria dos(as) trabalhadore(a)s do campo e da cidade no Brasil, como exemplificam muito bem o congelamento dos gastos públicos por vinte anos, a reforma trabalhista e, mais recentemente, a efetivação da terceirização irrestrita (ANTUNES, 2018). Todas estas medidas têm contribuído para a desvalorização da força de trabalho empregada e o descarte ampliado dos desempregados, o que impacta diretamente na fruticultura.

			Diante da iminência de uma situação de crise sistêmica, em que se coloca enquanto horizonte societal “socialismo ou barbárie” (para usar uma expressão de Rosa Luxemburgo), a vinculação das lutas às questões vitais mencionadas por Antunes (2005), como terra, trabalho, água, saúde, moradia, tornam-se imprescindíveis para que os diversos sujeitos sociais não sejam destroçados pelo sociometabolismo do capital e seu destrutivismo imanente4.

			Quem são os homens e as mulheres responsáveis por esse processo de transformação substantiva no século XXI? Tal questão, sugestivamente elaborada por Thomaz Junior (2012), continua sendo uma pergunta chave para nós. Contudo, buscamos refletir a partir das experiências concretas sobre a seguinte questão: quais formas germinais de transformações vislumbramos nas mais diversas resistências que são travadas cotidianamente contra ao agrohidronegócio fruticultor no semiárido do Nordeste? E qual o significado de tais lutas em relação aos conflitos existentes na América Latina, onde a voracidade do capital assume um caráter híbrido, tão bem sintetizado por Oliveira (2003) no arquétipo do Ornitorrinco?

			As ações de resistências que discutimos ao longo do presente estudo, embora multifacetadas em relação aos sujeitos sociais envolvidos e às escalas geográficas de atuação, evidenciam a necessidade objetiva no que se refere à superação do sociometabolismo do capital. Diante deste antagonismo inconciliável, o território aparece tanto como uma necessidade elementar para realização de trabalho digno quanto representa a possibilidade de transfiguração de um trabalho estranhado em trabalho concreto, isto é, possibilita a realização de uma atividade que produz valores de uso e cujas qualidades estão repletas de sentido para o sujeito produtor (ANTUNES, 2012)5.

			Em suma, as formas de resistências colocam a totalidade do trabalho vivo em conflito com a lógica do capital financeirizado e extrativista, cuja particularidade materializada na fruticultura empresarial do Semiárido, evidencia tal marcha expansionista da lógica mercantil a todos os aspectos da vida humana e da natureza. A “reapropriação social do público” nunca foi tão urgente quanto na atualidade, como sugeriam os lemas das marchas indígenas latino-americanas dos anos 1990, quando a hegemonia neoliberal se tornara avassaladora: “luta pelo território e pela dignidade”.

			A presente tese consiste na reafirmação da luta de classes enquanto princípio de crítica acerca da experiência histórico-geográfica do agrohidronegócio fruticultor no semiárido nordestino. Por tal razão, a abordagem fundada nos conflitos territoriais e na geograficidade das resistências da totalidade do trabalho não é aleatória, à medida que consiste no fio condutor – teórico-empírico – do presente estudo. Defendemos a tese de que os processos de resistências ao agrohidronegócio fruticultor consistem em expressões concretas da contradição estrutural do capital, que em sua forma particular materializada no complexo do agrohidronegócio fruticultor, tende a subsumir e precarizar, até as últimas consequências, as condições de trabalho e de vida no semiárido nordestino.

			Embora em etapas iniciais, observamos que as lutas apontam questões vitais para a reprodução social. Revelam que a necessidade de estabelecer novas relações de trabalho, outras formas de convivência com a natureza, se confrontam tenazmente com a sociabilidade imposta pelo destrutivismo sistêmico capital (MÉSZÁROS, 2011). Se, na era de crise societária que vivenciamos é condição imanente do capital a precarização generalizada e a destruição da natureza, lutar pela (re)apropriação dos bens comuns e por outra relação sociedade-natureza, consiste numa luta contra o capital, já que sua reprodução está cada vez mais marcada pela apropriação territorial e pela sua conversão das riquezas naturais em valor de troca.

			Em países como o Brasil, em que direitos fundamentais sempre foram encarados como privilégios e onde a concentração fundiária permanece alarmante, em grande medida devido ao lobby das corporações, pensamos que a terra e o território ocupam um lugar central nos processos emancipatórios protagonizados pelos trabalhadores, na medida em que o rentismo parasitário, que usa grandes quantidades de terras agricultáveis e recursos naturais para especulação, tende a colocar no esquecimento qualquer tentativa sensata de reforma agrária e de justiça social no campo (MOREIRA, 2016).

			Basta observar o que revelaram os dados preliminares do último Censo Agropecuário do IBGE (2017) para se compreender a persistência da estrutura arcaico-oligárquica no campo: o incremento de 16,2 milhões hectares (uma área do tamanho do Acre) nos estabelecimentos maiores de mil hectares (cuja média é 3 mil ha), não só ampliou a participação das grandes produções de 43% (Censo 2006) para 47% (Censo 2017), da área agrícola total brasileira, como potencializou o poderio dos ruralistas a partir de um monopólio territorial que se expressa na maior bancada do congresso nacional, a qual possui convergências perigosas com as bancadas conservadoras da “Bíblia” e da “Bala”.

			Neste contexto, exige-se cada vez mais a elaboração de um conhecimento crítico e engajado a partir de uma perspectiva contra-hegemônica, com vistas à transformação da realidade. O que estudar? Para quem escrevemos? Qual a finalidade de nossas investigações? Tais questões, assumem um caráter indispensável à medida que observamos, em meio à suposta neutralidade hegemônica no meio científico acadêmico, um uso instrumental da ciência para a manutenção do status quo, que revela o vínculo intrínseco entre saber e poder.

			Desejamos ir à contracorrente. Ao invés de legitimar a realidade tal como se encontra, vislumbramos as contradições imanentes do capital, que estão materializadas no agrohidronegócio fruticultor e que sinalizam mudanças em curso. A partir de um processo rigoroso de investigação, apontando indícios contraditórios da acumulação, buscamos refletir sobre o conjunto das resistências que indicam a própria necessidade de superação do modelo hegemônico. A escolha do tema de estudo consiste numa decisão do pesquisador individual? As resistências do trabalho constituem apenas num tema de pesquisa ou trata-se de uma necessidade objetiva, cotidiana, envolvendo a práxis de homens e mulheres precarizados pelo processo de dominação territorial e do trabalho? E qual a relevância de compreendemos essa indissociável articulação entre conhecer e transformar, conforme sugeriu Minayo (1994)?

			Conceber o conhecimento como constituinte da práxis permite-nos ir além dos processos científicos estabelecidos pelo positivismo e o neopositivismo, os quais, de diferentes maneiras, cristalizam a produção do saber hegemônico até então. A célebre frase marxiana voltada à crítica unilateral do pensamento de Feuerbach é ilustrativa neste sentido: “os filósofos se limitaram a interpretar o mundo de diferentes maneiras, cabe transformá-lo” (MARX, 2007). Mais que advogar um ativismo desordenado ou conceber que a investigação poderia mudar as coisas da noite para o dia, Marx (2007) expressa a relação dialética entre prática teoricamente orientada e teoria voltada a um fim prático6 (LÖWY, 2012).

			Na história do Barão de Münchhausen retomada por Löwy (2013), podemos ter clareza dessa relação entre processo de conhecimento e a presença de subjetividade nas pesquisas sociais e históricas. O personagem, ao se defrontar com o risco de afogar-se num lago, consegue salvar a si e ao seu cavalo simplesmente tendo a grande ideia de puxar-se pelos cabelos e sair voando, evitando assim, a morte anunciada. Conseguir realizar um conhecimento totalmente isento de subjetividade, seria realizar o mesmo feito do nosso herói literário – impensável no pensamento marxiano –, como tentaram as diferentes vertentes do neopositivismo ao defender a neutralidade.

			A conhecida história de Rachel Carson (2010), nos EUA dos anos 1960, evidencia muito bem tal quadro. Quando suas pesquisas vieram à tona para denunciar os efeitos “silenciosos” e nocivos do DDT aos seres humanos e ao meio ambiente, foram veementemente depreciadas por uma elite intelectual de químicos (predominantemente masculina), que, logo depois, teve de admitir a veracidade das constatações da autora de “Primavera Silenciosa”, embora sem extinguir sua exportação aos países subdesenvolvidos7. Isso significou que mesmo proibido nos EUA, o DDT continuaria envenenando pessoas nos países periféricos como se suas vidas fossem menos importantes.

			A história parece se “repetir”, só que agora de uma forma mais trágica8, quando constatamos que cada vez mais agrotóxicos nocivos são permitidos no Brasil9, significando um problema de saúde socioambiental, que intensifica os agravos à saúde e a precariedade das condições de vida dos trabalhadores, sobretudo nas áreas de expansão de um modelo químico-dependente, cujo faturamento ultrapassam os bilhões de dólares, mesmo que às custas da contaminação massiva das águas, do solo, dos alimentos e da sociedade em geral (RIGOTTO, 2011; THOMAZ JUNIOR; LEÃO; PIGNATI, 2016). Basta lembrar que os dados do Censo de 2017 evidenciam um crescimento de 20% dos agrotóxicos (em 11 anos) para percebermos a tentativa “cega” em perpetuar um modus produtivo destrutivo.

			Assim, para nós tanto a crítica social à produção do espaço voltada aos processos circulação de mercadorias e de dominação territorial, quanto a compreensão geográfica do papel dos sujeitos envolvidos cotidianamente na transformação do status quo, consistem numa exigência histórica contemporânea.

			A referida abordagem, advinda dessa tradição crítica, nos permite compreender que os conflitos territoriais constituem na expressão empírica das contradições existentes no próprio capital, que tende a converter cada vez mais o trabalho e a natureza em mercadoria, bem como intensificar os processos de precarização, especialmente em relação aos agravos socioambientais decorrentes da intensiva apropriação territorial e da natureza, como abordaremos na experiência dos Perímetros Irrigados, pensados enquanto mecanismos institucionais e estratégicos das grandes empresas de fruticultura mundializada que se voltam à apropriação territorial.

			Diante do quadro apresentado, torna-se desafiador encontrar caminhos alternativos que busquem superar a dominação exercida pelo capital na fruticultura estabelecida no semiárido. Neste sentido é que nossa pesquisa torna-se relevante, ao evidenciar as consequências da dominação da natureza para ampliação das condições de exploração, de controle e degradação do trabalho, bem como enfatizar as diversas formas de resistências que surgem em meio a esse contraditório contexto de iminente conflito territorial. Dessa forma, não se trata de estudar unilateralmente a dominação por si mesma, nem muito menos as lutas isoladamente, mas de apreender que as resistências e a dominação constituem o processo contraditório inerente ao próprio modelo do capital, do qual brotam constantemente lutas anticapitalistas, sejam organizadas a partir dos movimentos sociais, sejam através da reinvenção dos próprios modos de vida de populações camponesas que habitam nas localidades pesquisadas.

			Nesta perspectiva, as questões que seguem são norteadoras ao longo do nosso estudo: quais fissuras caracterizam o processo de territorialização do agrohidronegócio fruticultor, que podem reforçar um contraponto ao seu modelo? Qual o papel do Estado, a partir da Política de Perímetros Irrigados (PIs), para garantir o controle da terra, da água e do trabalho? Que estratégias de resistência protagonizam os diferentes sujeitos envolvidos na trama conflituosa de luta pela terra/água? O que representam as experiências de tais lutas para o processo de emancipação do trabalho ou para atenuar sua sujeição ao capital? É possível vislumbrar formas de sociabilidades que sinalizem, mesmo de maneira embrionária, uma necessária superação do modelo de desenvolvimento destrutivo do capital?

			Levantar tais indagações traz um duplo desafio. Primeiro, que ao guiarmos a análise atentos à processualidade histórica do real, exigiu abandonarmos qualquer tentativa de absolutizar de forma “manipulatória” (COUTINHO, 2010) os processos de controle exercidos pelo capital, tendo em vista que mesmo os sofisticados mecanismos de dominação não são eternos e nem imutáveis. Segundo, para apreender as diferentes formas de lutas que os mais variados sujeitos articulam em contraposição ao agrohidronegócio fruticultor, foi necessário realizar um acompanhamento cotidiano das várias áreas de conflito, a ponto de identificar, além das organizações de movimentos sociais, a sutileza com que os sujeitos sociais resistem em sua práxis.

			Ora, como observou António Gramsci (2014), este cotidiano seria o caminho pelo qual o conhecimento deveria percorrer caso desejasse se desvencilhar das concepções preconcebidas pelo intelecto. Para o pensador italiano, o permanente contato com os “sujeitos simples” representaria não apenas o reconhecimento de que “todos são filósofos”, bem como o meio de possibilitar uma unidade entre teoria e prática; ou, melhor dizendo: na maneira de um pensamento histórico depurar-se de seus preconceitos individuais e se transformar em vida10. A esse respeito, são dignos de nota os princípios metodológicos enunciados por Engels, nos seus estudos sobre a “situação da classe trabalhadora inglesa”:

			Vivi entre vós tempo bastante para alcançar o conhecimento de vossas condições de existência, às quais consagrei a mais séria atenção, examinando os inúmeros documentos oficiais e não oficiais que tive a oportunidade de consultar. Contudo não me contentei com isso: não me interessava um conhecimento apenas abstrato de meu tema – eu queria conhecer-vos em vossas casas, observar-vos em vossa vida cotidiana, debater convosco vossas lutas contra o poder social e político de vossos opressores (ENGELS, 2010, p. 37).

			Assim, pensamos que o trabalho de campo articulado às metodologias qualitativas como a História Oral, permitiu-nos tanto vivenciar as áreas dos conflitos territoriais quanto compreender que a mobilidade social e territorial do trabalho, expressas nas histórias de vida dos sujeitos comuns, suas relações sociais e culturais, consistiam não apenas em experiências de exploração, de expropriações, de migrações forçadas, mas também de rebeldia, de solidariedade e de lutas. Foi assim que nas áreas dos acampamentos, situados no interior dos Perímetros Irrigados, encontremo-nos com trabalhadore(as) que haviam vivenciado diversos tipos de sujeição, variando desde os que se submetiam ao assalariamento na construção civil, no corte da cana de açúcar (em outras regiões do país), na própria fruticultura, até relações de parcerias e meia, desenvolvidas nas terras de grandes latifundiários. Assim, foi possível entender a conexão entre os conflitos das regiões da fruticultura e a rede mundial de circulação de mercadorias, como bem evidencia o relato de uma trabalhadora das plantações de uva, ao ser perguntada por nós se os estrangeiros a conheciam, já que frutas produzidas com seu trabalho são destinadas à Europa. Sua resposta vem prontamente: pode não conhecer [...]. Mas já chuparam muita uva embalada por mim, mas não me conhece. Não sabe que eu sou a pessoa preferida para embalar uva (Acampada, trabalho de campo no Acampamento Dom Tomás Balduíno, Petrolina-PE, abril de 2017).

			Como se percebe, das “mãos” e do trabalho de muitas dessas trabalhadoras e trabalhadores saem os produtos que consumidores obtém nos mais longínquos cantos do Brasil, da Europa e dos EUA através das grandes redes de supermercados. Entretanto, no curso deste processo de circulação, tais sujeitos não só são invisibilizados, como também são relegados a ele(a)s os principias riscos provenientes da contaminação socioambiental e do trabalho precário.

			A contribuição da História Oral foi significativa, neste sentido, à medida que permitiu um mergulho na histórica dos conflitos territoriais a partir das experiências dos sujeitos. Longe de querer entrar no mérito de discutir profundamente o campo da historiografia, pois sabemos que existe um vasto debate sobre a “confiabilidade” ou não das fontes orais (P. THOMPSON, 1992)11, sobretudo desencadeados por estudiosos que acreditam estar nos documentos impressos e no passado remoto, os elementos que “distanciariam” o pesquisador do objeto, a ponto de garantir a produção de um conhecimento profundo e “imparcial”. Para estes, a investigação da “história do presente”, nos termos da escola do annales12, não só seria indesejável quanto impossível.

			Para nós, tal discussão torna-se importante tanto por revelar indissocialidade entre espaço e tempo (SANTOS, 1997; MOREIRA, 2008; MORAES, 2000) quanto por permitir enxergar os conflitos territoriais através de sua historicidade-espacial, que é reconfigurada pela “história da vida cotidiana”, de um ponto de vista das “classes oprimidas”. Além disso, esta processualidade sofre modificações impulsionadas por sujeitos sociais concretos que se encontram constantemente em confronto com o capital, contribuindo, assim, para fortalecer a abordagem ancorada no diálogo entre Geografia e práxis (MOREIRA, 2012)13.

			As observações de Walter Benjamin sobre a “historicidade do presente” constituem em ensinamentos valiosos para qualquer estudioso que deseje articular as memórias das lutas, enquanto forma de resistência na luta anticapitalista, já que a luta contra o poder também se configura numa negação íntima e radical do esquecimento. Em suas teses sobre o conceito de história vemos que:

			Articular o passado historicamente não significa conhecê-lo tal como ele propriamente foi. Significa apoderar-se de uma lembrança tal como ela lampeja num instante de perigo. Importa ao materialismo histórico capturar uma imagem do passado como ela inesperadamente se coloca para o sujeito histórico no instante do perigo. O perigo ameaça tanto o conteúdo dado da tradição quanto os seus destinatários. Para ambos o perigo é o único e o mesmo: deixar-se transformar em instrumento da classe dominante. Em cada época é preciso tentar arrancar a transmissão da tradição ao conformismo que está na iminência de subjugá-la. Pois o messias não vem somente como redentor; ele vem também como vencedor do Anticristo. O dom de atear fogo ao passado a centelha da esperança pertence somente àquele historiador que está perpassado pela convicção de que também os mortos não estarão seguros diante do inimigo, se ele for vitorioso. E esse inimigo não tem cessado de vencer14.

			“Não há luta para o futuro sem memória do passado”, assegura Löwy (2005), ao sintetizar a tese de Walter Benjamin sobre o protagonismo da classe trabalhadora nas transformações profundas, à medida que “a rememoração dos combates esquecidos”, não consiste numa operação contemplativa, mas está a serviço da reflexão e da prática revolucionária do presente.

			Os conflitos territoriais que estudamos hoje, no semiárido, consistem exatamente nessa articulação entre presente e passado (nos termos de Walter Benjamin), posto que são herdeiros diretos das resistências da Guerra de Canudos, assolada pela primeira República; são legatários da memória viva das Ligas Camponesas e das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), que renasceram e se metamorfosearam, em outro contexto, na ação de movimentos como MST e da Comissão Pastoral da Terra (CPT). Assim como tantas outras organizações envolvidas na luta pela terra e pela dignidade humana, que perpassam necessariamente por um objetivo comum, ancorado na criação de novas relações sociais com a natureza e uma outra sociabilidade para o trabalho.

			É neste sentido que o presente estudo se propõe tanto a incrementar o debate crítico em relação à problemática da apropriação territorial, imposta pelo modelo do capital, quanto a constituir-se num conjunto de dados (secundários e primários), informações, narrativas etc., que possam fortalecer as lutas dos sujeitos pela dignidade e pela emancipação. Isso por entender que as informações quantitativas e qualitativas se complementam, à medida que as dimensões da realidade que abrangem interagem dinamicamente (MINAYO, 1994).

			A realização da pesquisa empírica se deu através do acompanhamento de três conflitos territoriais particulares, situados em áreas de influência de Perímetros de Irrigação (PIs), no semiárido nordestino. São eles: Os PIs Jaguaribe-Apodi (Limoeiro do Norte-CE) e Santa Cruz do Apodi (Apodi-RN), respectivamente localizados na Chapada do Apodi cearence e potiguar; e o PI Pontal, situado no Vale do São Francisco, na zona rural do município de Petrolina-PE15. Embora tenham elementos muitos particulares, em relação aos aspectos geográficos, históricos e ambientais, aos tipos de fruticultura desenvolvidos pelas empresas, aos órgãos responsáveis pela implantação, tais localidades possuem elementos comuns.

			Para esclarecer preliminarmente ao leitor não familiarizado, os PIs correspondem a um ordenamento territorial implementado pelo Estado, seja operacionalizado pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) ou pela Companhia do Vale do São Francisco e Parnaíba (CODEVASF), que se destinam a criar um conjunto de infraestruturas hídricas (canais, adutoras, estações elevatórias etc.), bem como a viabilizar meios institucionais para que a terra e a água possibilitem um modelo de fruticultura empresarial, baseado nas monoculturas, no uso de transgênicos, no excesso de agrotóxicos e na concentração territorial.

			Acompanhamos as dinâmicas dos conflitos territoriais, principalmente, a partir da experiência dos acampamentos de luta pela terra-água que estão encravados no interior dos PIs, como é o caso do acampamento Zé Maria do Tomé (PI Jaguaribe-Apodi-CE), do Acampamento Santa Catarina e do acampamento Dom Tomás Balduíno (PI Pontal-Petrolina-PE). Nos vários casos, evidenciam-se o contraste vivenciado pelos sujeitos devido aos impactos socioambientais desses megaprojetos.

			Além de vivenciar a experiência nos referidos acampamentos, nosso trabalho de campo também contou com visitas às comunidades rurais, aos assentamentos da reforma agrária, acompanhamentos de ocupações de terra, participação em romarias, atos públicos, visita a entidades ligadas a inciativas de convivência com o semiárido, a empresas do setor de fruticultura (pequena, média e grande porte), bem como de visitas a sindicatos de trabalhadores rurais, institutos de convivência com o semiárido etc. Desde a primeira visita, ocorrida em 21 de fevereiro de 2015, até a última, em 21 de abril de 2018, realizamos 11 trabalhos de campo. Estes, resultaram tanto num rico acervo primário a partir de entrevistas semiestruturadas quanto numa convivência cotidiana com as condições de vida, de trabalho e de luta nos acampamentos. A importância desse tipo de procedimento, permitiu um constante reinventar do processo investigativo de acordo com as circunstâncias, não somente em relação aos questionamentos a serem realizados, mas aos sujeitos que seriam importantes interlocutores, à medida que suas histórias de vida e/ou sua participação política contribuíam ao entendimento do processo investigado.

			Com as entrevistas e as vivências, buscamos apreender aqueles elementos que, mesmo veiculados pela consciência individual, expressavam processos sociais amplos, identidades de classe, hábitos, costumes e experiências coletivas, as quais estão presentes nos indivíduos (SANTOS, OSTERNE E ALMEIDA, 2014).

			Tais inciativas nos permitiram maior aproximação da trama complexa da produção mundializada de frutas, possibilitando apreender os efeitos da lógica do capital, através dos diferentes mecanismos de apropriação da terra-água e de exploração do trabalho (tanto o(a) empregado(a) da fábrica ou fazenda, quanto o sujeito acampando ou assentado), como também identificar a mobilidade territorial expressa por sujeitos que ao mesmo tempo são acampados na luta pela terra-água e mantem-se atrelados a um assalariamento temporário.

			O “caminho” metodológico que denominamos “dos acampamentos às empresas” possibilitou-nos uma aproximação “etnográfica” (LOPEZ, 1999) dos conflitos e das resistências de trabalhadores e trabalhadoras. Evidenciou, por assim dizer, o concreto das relações sociais vivenciadas por sujeitos que, em parte do seu tempo, lidam com a terra, produzem seus alimentos, cuidam da casa e dos filhos e, em outra, são obrigados, pelas circunstâncias, a se sujeitarem aos trabalhos precários nas empresas. Estes tipos de ocupações laborais, com suas metas, seus tempos cronometrados e seus ritmos de trabalho padronizados (THOMPSON, 1998)16, que geralmente levam ao adoecimento (físico e mental) (DEJOURS, 1992)17, se distinguem qualitativamente das formas que acompanhamos nas comunidades e nos acampamentos.

			As informações que expressam os conflitos territoriais também puderam ser identificadas através de um conjunto de dados secundários, contidos nos registros dos conflitos (Caderno de Conflitos da Comissão Pastoral da Terra - CPT), bem como nos processos judiciais, arquivados como a Caritas de Limoeiro do Norte-CE, dos movimentos sociais (MST-CE e MST-PE, Movimento 21), de sindicatos, de associações camponesas etc. Trata-se de documentos de reintegração de posse, Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), Inquérito Civil Público, dossiês com informações sobre as condições de trabalho nas empresas18.

			Outro aspecto bastante relevante, sem o qual não seria possível o desenvolvimento do nosso estudo, diz respeito a um conjunto variado de pesquisas desenvolvidas acerca da problemática do semiárido em geral e dos PIs em particular. A discussão de variadas temáticas como: a saúde do trabalhador, saúde ambiental, contaminação ambiental por agrotóxicos (BEDOR, 2008), políticas públicas de irrigação e conflitos pela água (TORRES, 2016; SOUSA, 2013; OLIVEIRA, 2011; MOREIRA et al., 2016; VIANA, 2015), nos permitiu ter uma compreensão sob múltiplos aspectos da realidade do semiárido. Poderíamos, neste sentido, destacar as pesquisas desenvolvidas por pesquisadores de vários campos disciplinares do Núcleo Tramas-UFC, com quem pudemos, além de ler seus estudos, dialogar diretamente nos momentos de resistência junto à Semana Zé Maria do Tomé/Limoeiro do Norte-CE, agregando e compartilhando contribuições sobre os papéis dos movimentos sociais neste processo, através de um constante “dialogo de saberes” (RIGOTTO, 2003; RIGOTTO; AGUIAR; RIBEIRO, 2018; PEREIRA, 2013; MARINHO, 2010; PONTES, 2012; FREITAS, 2018; AGUIAR, 2017).

			Destacamos também a contribuição teórico-prática do Centro de Estudos de Geografia do Trabalho (CEGeT), cuja perspectiva metodológica pressupõe um conhecimento ativo, com vistas a provocar modificações na realidade. Assim, alguns estudos que abordaram a problemática da terra-água-trabalho no semiárido contribuíram diretamente para o presente estudo (CUNHA, 2017; BEZERRA, 2012; DOURADO, 2015). Além disso, a participação nas atividades de seminários, pesquisas de campo, reuniões e diálogos com diversos pesquisadores, no âmbito do CEGeT-CETAS19, contribuiu significativamente para entendermos como o agrohidronegócio se materializa de forma particular, seja no setor canavieiro da região do Pontal do Paranapanema-SP20, seja na região semiárida, em especial, na área dominada pela fruticultura capitalista.

			Um aspecto bastante significativo a considerar refere-se à experiência acumulada em relação aos mais variados conflitos sociais e territoriais no Brasil e na América Latina. Através da participação em alguns dos principais eventos da Geografia, tais como: Encontro Nacional de Geografia (ENG), Jornada do Trabalho (JT), Simpósio Internacional de Geografia Agrária (SINGA), Encontros Latino-Americanos de geógrafos (EGAL) foi possível: a) estabelecer contato com comunidades quilombolas, que resistiam ao avanço do eucalipto no norte do Espírito Santo - ES; b) perceber como acampados lutam pela terra e contra a soja no Sudoeste de Goiás; c) como se reinventam as resistências dos atingidos por barragens no Tocantins - TO (Palmas e Porto Nacional); d) atestar a luta das comunidades rurais para manter seu modo de vida, frente à ameaça do modelo capitalista (sobretudo no CE, RN, BA, PB, PE); e) enxergar o destrutivismo de atividades de mineração, que se chocam com áreas indígenas, quilombolas, pesqueiras, camponesas e das reservas naturais, em Minas Gerais, na Paraíba e no Maranhão; f) perceber como os povos faxinalenses do Paraná-PR lutam contra a lógica privatista, que ameaça a manutenção de seu modo de vida comunitário, baseado nos sistemas agroflorestais, de uso comum da terra para a criação de animais. Em suma, permitiu-nos enxergar, um conjunto diversificado de lutas e sujeitos sociais, que ao mesmo tempo em que suas experiências apontam para novas relações sociais, de trabalho e com a natureza (fundadas no valor de uso), representam os mesmos homens e mulheres que sofrem de problemas similares, oriundos da natureza destrutiva do capital, que assola cada recanto deste país.

			A esse respeito, não poderíamos deixar de expressar a riqueza da experiência legada ao nosso estudo pela permanência na região boliviana de Cochabamba, onde nos aproximamos dos sujeitos que tiveram participação ativa nos conflitos que desencadearam a famosa “Guerra da Água”, como o professor Carlos Crespo e o líder comunitário Oscar Oliveira. Durante a estadia, participamos de seminários sobre os bens comuns, na Universidade Mayor San Simón, bem como realizamos trabalhos de campo em conjunto com pesquisadores alemães, bolivianos, italianos, americanos, franceses, entre outros, pela zona periférica de Cochabamba, onde visitamos diversas experiências de autogestão dos trabalhadores, tais como: os poços d’água (os comitês de gestão); os sistemas descentralizados e autogeridos de tratamento de esgoto, como a Cooperativa de água San Pedro de Magistério (vinculada à educação ambiental); as cisternas de captação de água da chuva, construídas pelas mães dos alunos (semelhantes às cisternas da Articulação do Semiárido Brasileiro – ASA etc.).

			Somam-se estas as experiências vividas nas comunidades rurais bolivianas, como em Flores Rancho, situada na região do Vale Alto, entre os municípios de Cliza e Toco, que permitiram conviver com populações de regantes21 (de origem Quéchua), que garantem a soberania alimentar das pequenas cidades e povoados a partir do secular manejo dos regos em curva de nível (com a produção de diversos tipos de batatas, milho, frutas etc.). Tal produção é permitida pela forma soberana com que tais camponeses realizam a gestão dos poços e dos canais. Os exemplos de uso das tecnologias sociais hídricas (VIANA, 2015), são reforçadas pela primeira Escuela Andina del água22, que além de um centro de formação camponesa e sindical, tornou-se um grande símbolo da participação desses sujeitos nos levantes contra a privatização da água nos anos 2000.

			Tal experiência, por sua riqueza de elementos e por sua semelhança às problemáticas estudadas por nós na região do semiárido nordestino, possibilitou-nos estabelecer paralelos interpretativos, bem como ampliar escalarmente a compreensão que tínhamos acerca das questões territoriais, envolvendo a terra e a água na América Latina. Vale ressaltar, em última análise, a contribuição teórico-conceitual advinda dos princípios que emanam da cosmovisão dos povos andinos, ao manterem uma convivência singular com la Pacha Mama, com a natureza e com o território.

			O presente texto está estruturado em três partes. No primeiro capítulo, discutimos como o processo de reestruturação do capital foi responsável por estabelecer processos produtivos mais flexíveis e descentralizados geograficamente, acarretando no agravamento da precarização da totalidade do trabalho vivo, bem como numa apropriação cada vez mais intensa da natureza.

			Não é possível entender tal processo de desenvolvimento, pensado para o Semiárido, sem considerar o papel Estado ao viabilizar os interesses coorporativos do capital. Deste modo, no terceiro capítulo, discutimos como Estado foi responsável por criar um conjunto de infraestruturas (canais, estradas, portos etc.), dispendendo vultosos recursos públicos para garantir a implementação de todo um aparato técnico-científico ao território. Enfatizamos o processo mais recente de ação estatal, sobretudo a partir dos anos 1990 (OLIVEIRA, 2018).

			Por fim, o terceiro capítulo enfatiza a experiência concreta dos conflitos territoriais, que se desencadearam em resposta ao processo destrutivo do agrohidrofruticultor. As diversas formas de resistências dos sujeitos materializadas cotidianamente, expressam que uma nova morfologia do trabalho pressupõe ao mesmo tempo o desencadear de diversificadas formas de luta contra o capital diante da necessidade concreta de estabelecer uma sociabilidade alternativa, a qual valorize a produção de alimentos livres de veneno, a soberania sobre o território e a autonomia sobre o tempo de trabalho e de vida.
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